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3 — Compete à direcção regional de educação ou ao
estabelecimento de educação e ensino, consoante o dis-
posto, respectivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 2.o, veri-
ficar, no prazo de 15 dias, da compatibilidade do reque-
rido com as condições estabelecidas no presente diploma
e remeter o pedido de acumulação à entidade com-
petente para a sua decisão.

4 — A recusa de autorização carece de fundamen-
tação nos termos legais.

Artigo 6.o

Validade da acumulação

A autorização de acumulação de funções concedida
no âmbito do presente diploma é válida até ao final
do ano escolar a que respeita e enquanto se mantiverem
os pressupostos e as condições que a permitiram, não
podendo justificar, em qualquer circunstância, o incum-
primento das obrigações funcionais inerentes ao exer-
cício da actividade principal acumulada.

Artigo 7.o

Regime remuneratório

Pelo exercício de funções docentes no ensino público
não superior em regime de acumulação com outras fun-
ções docentes ou cargo público aplica-se o regime remu-
neratório previsto na Portaria n.o 367/98, de 29 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 1046/2004, de 16 de Agosto.

Artigo 8.o

Exercício de outras funções

Ao exercício de funções em qualquer serviço ou orga-
nismo da administração pública, central, regional ou
local, designadamente ao abrigo dos instrumentos de
mobilidade previstos nos artigos 67.o e 70.o do estatuto
da carreira docente, é aplicável a lei geral dos funcio-
nários públicos em matéria de acumulação de funções.

Artigo 9.o

Relevância disciplinar

A violação, ainda que meramente culposa ou negli-
gente, do disposto no presente diploma considera-se
infracção disciplinar para efeitos de aplicação do dis-
posto no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agen-
tes da Administração Central, Regional e Local.

Artigo 10.o

Norma transitória

Consideram-se válidas até ao início do ano escolar
de 2005-2006 as autorizações de acumulações de funções
do pessoal docente que não se mostrem ajustadas às
condições fixadas no presente diploma.

Artigo 11.o

Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.o 652/99, de 14 de Agosto, com
as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 90-A/2001, de 8 de Fevereiro;

b) O despacho conjunto n.o 913/99, de 12 de Outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 251, de 27 de Outubro de 1999;

c) Os n.os 4 e 5 do despacho n.o 92/ME/88, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 137,
de 16 de Junho de 1992.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 23 de Agosto de 2005.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos. — Pela Ministra da Educação, Valter
Victorino Lemos, Secretário de Estado da Educação.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVI-
MENTO RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 815/2005

de 13 de Setembro

Pela Portaria n.o 896-E2/95, de 15 de Julho, foi con-
cessionada à Lebrinha — Caça e Pesca, L.da, a zona de
caça turística de Vale de Vinagre (processo
n.o 1843-DGRF), situada no município de Moura, válida
até 15 de Julho de 2005.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o e no n.o 1 do artigo 118.o, em
conjugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, manda
o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça turística
de Vale de Vinagre (processo n.o 1843-DGRF), abran-
gendo vários prédios rústicos sitos nas freguesias de
Safara e Santo Amador, município de Moura, com a
área de 1191 ha, conforme planta anexa à presente por-
taria e que dela faz parte integrante e que exprime uma
redução da área concessionada de 26,32 ha.

2.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até um máximo de 10% da área total da zona
de caça.
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3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Agosto de
2005.

Portaria n.o 816/2005

de 13 de Setembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caça e Pesca
Os Sanluzienses, com o número de pessoa colec-
tiva 505212730 e sede na Estrada de Milfontes, 16,
7630 São Luís, a zona de caça associativa de Vale de
Estacas (processo n.o 4034-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Relíquias, Colos e São Luís, município
de Odemira, com a área de 804 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Agosto de
2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 817/2005

de 13 de Setembro

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de
Dezembro, determina que as regras de execução para
a prática dos jogos de fortuna ou azar são aprovadas
por portaria do membro do Governo da tutela, mediante
proposta da Inspecção-Geral de Jogos, ouvidas as
concessionárias.

Neste momento, aquelas regras encontram-se disper-
sas pelas Portarias n.os 1441/95, 461/2001, 1364/2001 e
894/2002, de, respectivamente, 29 de Novembro,
8 de Maio, 6 de Dezembro e 29 de Julho.

Com vista a facilitar a sua consulta, reputa-se con-
veniente reunir num único texto normativo as regras
de todos os jogos de fortuna ou azar praticados em
casinos portugueses.

Este é o principal objectivo da presente portaria.
Opera-se uma sistematização em três títulos, sendo

o título I dedicado aos jogos bancados, o título II aos
jogos não bancados e o título III às máquinas auto-
máticas.




